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ASSOCIAÇÃO MAGISTRADOS DE PERNAMBUCO 
DIRETORIA COLEGIADA 

R E S O L U Ç Ã O Nº 03/2004 

 

EMENTA 
Disciplina a contratação de plano de saú-
de para os funcionários da AMEPE.

  

A DIRETORIA da Associação dos Magistrados de Pernambuco - AMEPE, no uso de su-
as atribuições estabelecidas no art. 18, I, do Estatuto Social, e considerando a decisão adotada na 
reunião de 31 de maio de 2004, 

RESOLVE: 

Art. 1º - A AMEPE poderá contratar para os seus funcionários plano de saúde de serviços 
ambulatorial e hospitalar, a serem prestados por entidade privada. 

Art. 2º - A AMEPE contribuirá com o pagamento das prestações devidas pelos funcioná-
rios de acordo com o poder aquisitivo de cada um, nos termos da seguinte tabela: 

GRUPO FAIXA SALARIAL PARTICIPAÇÃO 
DA AMEPE 

PARTICIPAÇÃO DO 
FUNCIONÁRIO 

01 Até 2 (dois) salários 
mínimos 95% 5% 

02 
Acima de 02 (dois) e 
até 3 (três) salários 
mínimos 

90% 10% 

03 
Acima de 03 (três) e 
até 4 (quatro) salários 
mínimos 

85% 15% 

04 Acima 4 (quatro) sa-
lários mínimos 80% 20% 

Art. 3º - O funcionário deverá expressar, por escrito, o seu interesse de ser beneficiário 
do plano de saúde contratado pela AMEPE, o que implicará, também, na autorização para que a 
parcela da contribuição referida no art. 2º em que se enquadre seja descontada do seu salário. 

Art. 4º - O funcionário que pretender se desligar do plano de saúde contratado pela A-
MEPE manifestará, por escrito, a sua intenção, mas somente no mês seguinte ao requerimento 
será efetivado o desligamento. 

Parágrafo único – Se o desligamento implicar na inviabilidade da manutenção do plano 
para os demais funcionários, somente ao término do contrato celebrado pela AMEPE será efeti-
vado o referido desligamento. 
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Art. 5º - A AMEPE poderá, a qualquer tempo, rescindir o contrato firmado com a segu-
radora, independentemente de consulta aos funcionários beneficiados. 

Art. 6º As parcelas referidas no art. 2° desta resolução, assumidas e pagas pela AMEPE, 
não se incorporam aos salários dos funcionários beneficiários. 

Art. 7° - A rescisão do contrato de trabalho com o funcionário da AMEPE importará no 
imediato desligamento do mesmo do plano de saúde, ressalvados os direitos assegurados no con-
trato celebrado com a seguradora e desde que cesse, a partir da demissão do funcionário, qual-
quer ônus para a AMEPE. 

Art. 8° - Poderá o funcionário beneficiário do plano de saúde de que cuida a presente re-
solução inscrever qualquer dos seus dependentes, se assim o permitir o contrato firmado com a 
seguradora, desde que arque com o valor integral da correspondente prestação, que também será 
descontada do seu salário. 

Publique-se e Cumpra-se. 

Recife, 31 de maio de 2004. 

 

 LAIETE JATOBÁ NETO – Presidente em exercício 

 EDVALDO JOSÉ PALMEIRA – Diretor de Finanças e Administração 

 RUY TREZENA PATU JÚNIOR – Diretor Jurídico 

 CLICÉRIO BEZERRA E SILVA – Diretor Social 

 CARLOS MAGNO CYSNEIRO – Diretor Cultural 
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